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as tintas de impressão, o equipamento de refrigeração, as 
pilhas e os produtos farmacêuticos.

Triagem dos resíduos. — O pessoal deve fazer a triagem 
dos resíduos do empreendimento nas categorias que podem 
ser tratadas separadamente.

Transporte público. — Deve existir informação facil-
mente acessível, destinada aos hóspedes e ao pessoal do 
empreendimento, sobre os transportes públicos que servem 
o empreendimento e outros destinos locais. Nos casos em 
que não existem transportes públicos adequados, devem ser 
fornecidas informações sobre outros meios de transporte 
preferíveis do ponto de vista ambiental.

Declaração sobre a política ambiental do empreendi 
mento. — O gestor do empreendimento deve redigir 
uma declaração de política ambiental do empreendi-
mento, que deve identificar objectivos de desempenho 
ambiental no que se refere à energia, água, produtos 
químicos e resíduos, e disponibilizá -la aos hóspedes, que 
devem ser convidados a apresentar as suas observações 
e queixas.

Formação do pessoal. — O empreendimento turístico 
deve proporcionar informação e formação ao seu pessoal, 
incluindo procedimentos escritos ou manuais, para garantir 
a aplicação das medidas ambientais e reforçar a sua sen-
sibilização em relação a um comportamento respeitador 
do ambiente.

ANEXO II

Critérios de avaliação para aprovação de projecto 
de conservação da natureza

e da biodiversidade a que se refere o artigo 8.º

O projecto de conservação da natureza e da biodiversi-
dade, no âmbito do reconhecimento de empreendimento 
de turismo de natureza, é aprovado pelo ICNB, I. P., de 
acordo com os seguintes critérios:

Proporcionalidade entre o projecto proposto e a activi-
dade e dimensão do empreendimento;

Valores naturais alvo do projecto;
Localização das acções a executar no projecto de con-

servação;
Adequação do cronograma de execução aos objectivos 

do projecto;
Relevância do projecto para a conservação do patri-

mónio natural;
Disponibilização de serviços de visitação e actividades 

de educação ambiental associados ao projecto.

ANEXO III

Logótipo turismo de natureza a que se refere o artigo 9.º 

  

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 262/2009
de 12 de Março

Ao abrigo do disposto da alínea h) do artigo 2.º, da 
alínea d) do artigo 3.º, da alínea d) do artigo 12.º e do ar-
tigo 17.º, todos do Decreto -Lei n.º 132/99, de 21 de Abril, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Emprego 
e da Formação Profissional, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

1 — O artigo 15.º da Portaria n.º 131/2009, de 30 de 
Janeiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 15.º

Comparticipação financeira

1 — A bolsa de estágio é comparticipada pelo Instituto 
do Emprego e Formação Profissional, I. P., nas seguintes 
proporções de acordo com a natureza jurídica e a dimen-
são das entidades promotoras:

a) Para pessoas colectivas de direito privado sem fins 
lucrativos e autarquias locais, em 75 % dos montantes 
definidos no artigo 13.º;

b) Para pessoas singulares ou colectivas de direito 
privado com fins lucrativos que empreguem menos de 
50 trabalhadores, em 55 % dos montantes definidos no 
artigo 13.º;

c) Para pessoas singulares ou colectivas de direito 
privado com fins lucrativos que empreguem de 50 a 
menos de 100 trabalhadores, em 50 % dos montantes 
definidos no artigo 13.º;

d) Para pessoas singulares ou colectivas de direito 
privado com fins lucrativos que empreguem de 100 a 
menos de 250 trabalhadores, em 35 % dos montantes 
definidos no artigo 13.º;

e) Para pessoas colectivas ou singulares de direito 
privado com fins lucrativos com mais de 250 trabalha-
dores, inclusive, em 20 % dos montantes definidos no 
artigo 13.º

2 — No caso de o estagiário ter mais de 45 anos a bolsa 
de estágio é comparticipada pelo IEFP, I. P., em 75 %, 
independentemente da forma jurídica ou do número de 
trabalhadores do promotor.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º

Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos desde a data de 
entrada em vigor da Portaria n.º 131/2009, de 30 de Ja-
neiro.

O Secretário de Estado do Emprego e da Formação 
Profissional, Fernando Medina Maciel Almeida Correia, 
em 2 de Março de 2009. 




